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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : EUCATUR-EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE 

TRANSPORTES E TURISMO LTDA
ADVOGADO : GABRIEL SANTOS ALBERTTI - PR044655
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL.
1. O recurso é manifestamente intempestivo, porquanto manejado fora 
do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os  
arts. 219, caput, 1.003, § 5º, e 1.029, todos do Código de Processo 
Civil.
2. A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do referido código, "o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso", o que impossibilita a regularização posterior.
3. Na forma da jurisprudência do STJ, "o juízo de admissibilidade feito 
pelo Tribunal de origem não vincula esta Corte, por tratar-se de um 
juízo bifásico, a permitir nova análise dos pressupostos pelo Superior 
Tribunal de Justiça" (AgInt no AREsp 1.512.904/RJ, Rel. Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 16/12/2019, DJe 
19/12/2019).
4. Ademais, certidão lavrada por servidor público ou pelo sistema nos 
autos do processo que atesta a tempestividade do recurso não 
impede o reexame desse requisito pelo STJ. Nesse sentido: AgRg no 
REsp 770.786/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 8/3/2010; e AgRg no AREsp n. 703.592/RJ, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
26/8/2015.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília, 15 de dezembro de 2020.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : EUCATUR-EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE 

TRANSPORTES E TURISMO LTDA
ADVOGADO : GABRIEL SANTOS ALBERTTI - PR044655
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL.
1. O recurso é manifestamente intempestivo, porquanto manejado fora 
do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os  
arts. 219, caput, 1.003, § 5º, e 1.029, todos do Código de Processo 
Civil.
2. A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do referido código, "o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso", o que impossibilita a regularização posterior.
3. Na forma da jurisprudência do STJ, "o juízo de admissibilidade feito 
pelo Tribunal de origem não vincula esta Corte, por tratar-se de um 
juízo bifásico, a permitir nova análise dos pressupostos pelo Superior 
Tribunal de Justiça" (AgInt no AREsp 1.512.904/RJ, Rel. Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 16/12/2019, DJe 
19/12/2019).
4. Ademais, certidão lavrada por servidor público ou pelo sistema nos 
autos do processo que atesta a tempestividade do recurso não 
impede o reexame desse requisito pelo STJ. Nesse sentido: AgRg no 
REsp 770.786/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 8/3/2010; e AgRg no AREsp n. 703.592/RJ, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
26/8/2015.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado por Empresa União Cascavel de 
Transportes e Turismo Ltda. – Eucatur contra decisão da Presidência que não 
conheceu do recurso especial (e-STJ, fls. 191-192).

A agravante alega que o recurso especial foi recebido pelo Tribunal de 
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origem e que preencheu todos os pressupostos de admissibilidade, inclusive, o 
pressuposto da tempestividade.

É o relatório.

VOTO

A insurgente não trouxe tese jurídica capaz de modificar o 
posicionamento anteriormente firmado.

Conforme consignado na decisão ora recorrida (e-STJ, fls. 191-192), a 
parte foi intimada do acórdão proferido pela Corte local em 11/11/2019, sendo o 
apelo especial interposto somente em 4/12/2019.

O recurso é manifestamente intempestivo, porquanto manejado fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 
5.º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do referido código, "o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso", o que impossibilita a regularização posterior.

Ressalto, ainda que, na forma da jurisprudência do STJ, "o juízo de 
admissibilidade feito pelo Tribunal de origem não vincula esta Corte, por tratar- 
se de um juízo bifásico, a permitir nova análise dos pressupostos pelo Superior 
Tribunal de Justiça" (AgInt no AREsp 1.512.904/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 16/12/2019, DJe 19/12/2019).

No aspecto:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL. 
COPA DO MUNDO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
1. A ocorrência de feriado local deve ser comprovada no ato da 
interposição do recurso, nos termos do § 6º do art. 1.003 do 
CPC/2015.
2. "Os dias de jogos da Copa do Mundo não são previstos como 
feriado nacional pela legislação, em especial a Lei nº 662/1949, 
alterada pela Lei nº 10.607/2002, e a Lei nº 6.802/1980, as quais 
determinam os feriados nacionais."(AgInt no AREsp 1457404/RJ, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 16/09/2019, DJe 18/09/2019).
3. Na forma da jurisprudência do STJ "O juízo de admissibilidade feito 
pelo Tribunal de origem não vincula esta Corte, por tratar-se de um 
juízo bifásico, a permitir nova análise dos pressupostos pelo Superior 
Tribunal de Justiça." (AgInt no AREsp 1512904/RJ, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
16/12/2019, DJe 19/12/2019).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1485293/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
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SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 17/11/2020)
 
Ademais, certidão lavrada por servidor público ou pelo sistema nos 

autos do processo que atesta a tempestividade do recurso não impede o 
reexame desse requisito pelo STJ. Nesse sentido: AgRg no REsp n. 
770.786/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
8/3/2010; e AgRg no AREsp n. 703.592/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, DJe de 26/8/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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PAUTA: 15/12/2020 JULGADO: 15/12/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EUCATUR-EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANSPORTES E 
TURISMO LTDA 

ADVOGADO : GABRIEL SANTOS ALBERTTI  - PR044655 
RECORRIDO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Serviços - Concessão / Permissão / Autorização - Transporte Terrestre

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EUCATUR-EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE TRANSPORTES E 
TURISMO LTDA 

ADVOGADO : GABRIEL SANTOS ALBERTTI  - PR044655 
AGRAVADO  : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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